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Evolução no Brasil

1996

Lei de Arbitragem

Art. 11. O instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará

expressamente a submissão da licitação às normas desta Lei e observará, no que

couber, os §§ 3o e 4o do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro

de 1995, podendo ainda prever:

[...]

III – o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive a

arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei no

9.307, de 23 de setembro de 1996, para dirimir conflitos decorrentes ou relacionados

ao contrato.

LArb

2004 201520051997 2001

Leis da ANP, ANTT, e ANTAQ

Lei das PPPs
CCEE

Lei das Concessões

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos

privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive

a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei no

9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

1973

Caso Lage

Nuclebrás v. TMC

2006

CEEE v. AESA

Lei de Exploração 

Portuária

Reforma da 

LArb

Decisões do STJ

Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-

se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos

patrimoniais disponíveis.

2018

Lei Fluminense 

de Arbitragem

2011

Lei Mineira de 

Arbitragem

2019

Lei Paulista de 

Arbitragem

2013

Decreto Presidencial 

sobre arbitragem no 

setor portuário



Arbitragem e a Administração Pública no Brasil: 

Uma realidade

Fonte: Anuários 2016 e 2017 do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados e dados diretamente coletados junto às câmaras referidas
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Panorama: arbitragem e Administração Pública

cumprimento de sentença arbitral e ações anulatórias

Não se identificou número expressivo de ações anulatórias

promovidas por entes/órgãos/membros da Adm. Pública

Questionamento da jurisdição ao

início do procedimento

Regras específicas de cumprimento

perante a Adm. Pública podem dar

ensejo a dificuldades práticas

Prática comum



Arbitragem envolvendo a Administração Pública: 

Zonas de Tensão

Cumprimento de sentença

Interesse público

Questões gerais Questões específicas

Art. 32 – L. 9.307/96

Convivência com 

procedimentos administrativos



Inadimplemento contratual v. regras administrativas

É possível distinguir discussões

relativas ao contrato das relativas a 

procedimento administrativo?

Pode invadir competência de 

agências reguladoras?

Escopo da jurisdição arbitral

Caso ANP v. 

Petrobras

Caso Celesc



Questões gerais: a experiência brasileira

Entre privados

(decisões recentes)

Resp 1.660.963 - SP

AgInt no AgInt no 

REsp 1143608 - GO

Respeito à sentença arbitral

Exceções:  

e.g. Caso Termopernambuco;

Poucas ações anulatórias

envolvendo Adm. Pública



Arbitrabilidade objetiva: 

Indisponibilidade do interesse público

Caso Petrobras v. 

Tractebel

Caso Graninter v. 

BNDES

Caso Compagás

Caso Águas de ItuCaso Arena das Dunas

Caso Guggenheim

Interesse público:

Identificação pelos diversos tribunais

Órgão público equiparado

a agente privado

Direito patrimonial, porém

indisponível

Inarbitrabilidade e 

suspeitas de ilícito



Arbitragem e interesse público:

Convivência com instrumentos processuais

Diferentes instrumentos processuais

servem à proteção do interesse público

Caso Dominó
Caso Energética Rio 

Pedrinho

Ação Popular Ação Civil Pública

Caso Sabesp

Mandado de Segurança



O desafio do cumprimento das sentenças

Precatórios

Restrito a parcerias

público-privadas

Fundos Garantidores

Requisição de pagamento expedida 

pelo presidente do tribunal 

competente 

É possível pagamento voluntário?

Violação ao sistema

v. especialidade da arbitragem

Limite global para integralização de 

quotas (6 BI)



O desafio do cumprimento: tendências

Alterações no 

regime especial de pagamento

Emenda Constitucional 94 de 2016

Precatórios pendentes até

25.03.2015: 

quitação até dezembro de 2020 

Prazo para quitação de precatórios

estendido até 2024

Emenda Constitucional 99 de 2017
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